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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020 
(Processo Administrativo Eletrônico n.° 0000900-70.2020.4.01.8001-JFAC) 

 
LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) E COM ITEM 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE - 
torna público que realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro 
de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
Neste Pregão, conforme disposto no artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n. 123/2006, fica 
reservada uma cota no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade total do ITEM 
1, bem como assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte. O item 2 é exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
Data da sessão: 1º/09/2020; 
Horário: às 11 horas; 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a realização de 

exames de sorologia para pesquisa de anticorpos (IGG e IGM) de COVID 19, com 
resultados apresentados separadamente, incluindo os serviços de coleta de material do 
paciente e análise laboratorial do material coletado, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por itens. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

Comprasnet – SIASG (www.comprasgovernamentais.gov.br) e as especificações constantes 
deste Edital prevalecerão as do Edital. 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de Registro 

de Preços. 
2.2 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, NÃO PODERÁ ser utilizada por órgão ou 

entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal que não tenha participado 
do certame licitatório. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Somente poderão participar desta licitação as empresas especializadas no ramo, legalmente 

constituídas, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos. 
4.2. As MEs e EPPs interessadas poderão participar deste Pregão, desde que o ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação, e estejam com credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º 
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
e) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de 

credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário). 
 

4.5. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 
na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
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a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
 

4.5 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 
(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 
2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.6 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.7 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

4.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
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5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
DA COTA DE 25% RESERVADA E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA PREVISTOS NA LEI 
COMPLEMENTAR N. 123/2006 PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

5.9 Conforme informado no preâmbulo desse Edital, atendendo ao disposto no inciso III, do artigo 
48, da Lei Complementar n. 123/2006, será reservada uma cota no percentual de 25% (vinte e 
cinco por cento) da quantidade total do item 1 para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, bem como assegurada preferência de contratação. 

5.10 Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta de 
preços deverá ser apresentada separadamente da cota principal. 

5.11 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço 
do primeiro colocado. 

5.12 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer 
das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor. 

5.13 Para as cotas não reservadas, encerrada a fase de lances, antes da declaração da licitante 
vencedora, serão utilizados os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n. 123/2006. Assim, caso as propostas apresentadas por microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de 
menor preço, serão adotados os seguintes procedimentos: 
I. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela de menor preço; 
II. não sendo classificada em primeiro lugar microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na 
hipótese do subitem 5.13, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 

III. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no percentual estabelecido no subitem 5.13, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta; 

IV. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de 
preclusão; 

V. na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto 
da licitação será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

VI. o disposto no subitem 5.13 somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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5.14 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5.15 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, para a regularização da documentação. 

5.16 Os documentos de que tratam o subitem anterior deverão ser enviados em campo próprio 
disponibilizado pelo Sistema Comprasnet, ou via fax ou em cópias digitalizadas (escaneadas) 
do original, desde que encaminhados para o e-mail cpl.ac@trf1.jus.br, dentro do prazo 
estabelecido neste Edital. Em caso de dúvida sobre a autenticidade do documento, o Pregoeiro 
poderá solicitar o envio dos documentos originais. 

5.17 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.15, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, no 

campo valor, com o valor da proposta para cada item. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência.  

7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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7.7  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.8  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

7.9 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário. 
7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
7.12 A divisão do preço total ofertado pela quantidade de meses, não poderá resultar em valor 

mensal unitário com dízima periódica, nem com mais de duas casas decimais após a vírgula. 
7.13 Visando compatibilizar os preços finais ofertados com o sistema SIAFI, que não aceita mais de 

duas casas decimais após a vírgula, serão considerados, para fins de julgamento, os 
valores unitários até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo 
desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. Dessa forma, caso 
ocorra essa situação, o pregoeiro estará autorizado a adjudicar desprezando as terceiras e 
quartas casas decimais. 

7.14 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$2,00 (dois reais). 

7.15 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.16 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.17 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.18 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.19 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.20 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.21 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

7.22 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.23 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  
7.24 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.25 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.26 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
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7.27 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.28 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.29 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.30 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços: 
a) prestados no pais; 
b) prestados por empresas brasileiras;  
c) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
d) prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 

7.34 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  

7.35 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

7.36 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.37 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.38 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 
a suspeita; 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
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mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9 DA HABILITAÇÃO 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.3  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
9.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.8 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.9 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas;  

9.10 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

9.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.14 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.15 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

9.16 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.17 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
I - Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

b) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

II - Declaração de que não emprega menores 
a) declaração, mediante marcação em campo próprio do sistema, sob as penas 

da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99. 
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9.18 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.19 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.20 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.21 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

9.22 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

9.23 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) apresentar proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 
conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

c) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 

10.2 A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 

10.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS 
11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
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14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar 
da data de seu recebimento. 

15.3. Serão considerados como meio prova da convocação, os comprovantes de envio e entrega da 
mensagem emitidos pelo servidor de e-mail outlook express. 

15.4. Caso a empresa tenha cadastro para assinatura eletrônica externa no Pae-SEI, a convocação 
será feita pelo próprio sistema SEI, através do envio para o e-mail cadastrado do link para 
assinatura eletrônica da Ata de Registro de Preços, ocasião em que será iniciada a contagem 
dos 5 (cinco) dias úteis previstos no subitem 15.1. 

15.5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.7. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
16 DO TERMO DE CONTRATO 
16.1 Uma vez que não há assistência técnica, tampouco obrigações futuras, salvo a de garantia, 

não haverá Termo de Contrato, sendo as condições do ajuste fixadas pelo Edital de Licitação, 
por este Termo de Referência, pela Ata de Registro de Preços, pela Nota de Empenho, pela 
proposta da empresa vencedora e pelo disposto na lei n. 8.666/93 e demais regulamentos 
pertinentes. 

16.2 Após o recebimento da Nota de Empenho, estará formalizada a Contratação e a empresa será 
considerada Contratada. 

16.3 O contrato, formalizado através da proposta vencedora e da Nota de Empenho, terá vigência 
até o término do período de garantia. 

16.4 É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no 
momento da emissão da Nota de Empenho ou se recusar a receber o referido documento, no 
prazo e condições estabelecidas, chamar os concorrentes remanescentes, obedecida a ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme 
negociação, podendo ainda, revogar o procedimento independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93. 

16.5 A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar o Contrato, formalizado através do 
recebimento da Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela Justiça Federal - Seção 
Judiciária do Estado do Acre -, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades estabelecidas neste Instrumento. 
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16.6 As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e 
demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas no Termo de Referência – 
ANEXO II desse Edital. 

16.7 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao Contrato (Nota de Empenho), sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

16.8 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.9 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 

16.10 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.11 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

16.12 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.13 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
 

17 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
19 DO PAGAMENTO 
19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 
 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  
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a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidôneo. 

 
20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
 

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
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20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
20.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 
 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 
21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 
21.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 

21.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 
22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cpl.ac@trf1.jus.br, ou por 

petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, 
bairro Portal da Amazônia, CEP 69.915-632, em Rio Branco/AC. 

22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
22.8 A eventual concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
22.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro.  
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23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.jfac.jus.br/, na aba 
“licitações”, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Alameda Ministro Miguel 
Ferrante, s/n, bairro Portal da Amazônia. CEP: 69.915-632, em Rio Branco/AC, no setor de 
Licitações, nos dias úteis, no horário das 8 às 15 horas, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

II.  ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL; 
III. ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
Rio Branco/AC, 25 de agosto de 2020. 

 
 

Arivaldo Chagas de Melo 
Pregoeiro 

  

http://www.jfac.jus.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 16/2020 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
1.1 - Contratação de empresa especializada, pelo Sistema de Registro de Preços, para realização de 
exames de sorologia para pesquisa de anticorpos (IGG e IGM) de COVID 19, com resultados 
apresentados separadamente, incluindo os serviços de coleta de material do paciente e análise 
laboratorial do material coletado, a ser aplicado nos magistrados, servidores e colaboradores da Justiça 
Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre e da subseção de Cruzeiro do Sul, conforme as 
condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.2 - Os quantitativos do item discriminado na tabela acima são estimativos, não ficando a 
Administração com o compromisso de adquirir em sua totalidade e justifica-se a adoção do Sistema de 
Registro de Preços pelos seguintes motivos: 
a) O objeto da licitação é de natureza de serviço comum de fornecimento com coleta e análise de 
material; 
b) A contratação adotará como regime de execução de empreitada por preço unitário; 
c) A contratação terá vigência pelo período de 6 (seis) meses, prorrogável por períodos sucessivos, 
caso seja necessário, conforme o plano de retomada do trabalho e avanço ou diminuição dos casos da 
doença ou enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência 
de saúde pública de importância internacional, declarada por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro 
de 2020, do Ministro de Estado da Saúde. 
d) A proposta deverá englobar os custos com pessoal treinado para coleta e análise do material, bem 
como os EPIs necessários para a segurança dos mesmos. O valor deverá ser cobrado conforme a 
quantidade de testes aplicados; 
e) O serviço será adquirido de acordo com a demanda da Justiça Federal do Acre e da Subseção de 
Cruzeiro do Sul, conforme o total de testes mínimo e máximo previsto na tabela do item 1.1; 
f) A coleta do material deverá realizada preferencialmente nas dependências do órgão ou diretamente 
nas dependências da empresa contratada, mediante prévia comunicação acompanhamento do serviço 
médico da Justiça Federal do Acre e os resultados deverão ser encaminhados/ disponibilizados ao 
referido serviço médico, que repassará as informações aos servidores. 
1.3 - Ressalte-se, ainda, que a adoção do Sistema de Registro de Preços deve-se, também, ao fato de 
que não é possível definir com exatidão a quantidade a ser adquirida pela Administração, uma vez que 
as quantidades previamente estabelecidas podem ser reduzidas quando da efetiva aquisição, motivada 
pela disponibilização a menor dos recursos orçamentários por parte do Tribunal Regional da Primeira 
Região, em face das restrições orçamentárias dos exercícios de 2020/2021, as quais já foram 
informadas a essa Administração e também são de amplo conhecimento público. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 - Justifica-se a aquisição desses testes em razão da necessidade de garantir a retomada ao 
trabalho presencial nas dependências da Justiça Federal do Acre e Subseção de Cruzeiro do Sul, de 
forma gradual e com planejamento pautado na segurança dos trabalhadores, em um momento em que 
a pandemia do novo CORONAVÍRUS ainda não mostra sinais claros de redução de casos no Brasil e 
em especial no Estado do Acre. 
2.2 - A testagem em escala geral e o prévio diagnóstico é recomendada pela OMS como maneira 
importante de retardar o avanço do vírus, sendo fundamental para a implementação das medidas 
relacionadas à prevenção e enfrentamento da propagação da contaminação no ambiente de trabalho. 
2.3 - Em razão da demanda de trabalho que requer a presença dos servidores represada, foi publicada 
a Resolução PRESI 10468182, do Tribunal Regional da 1ª Região, que recomenda que essa retomada 
do trabalho presencial seja feita de forma cuidadosa, com base num planejamento pautado na 
segurança dos trabalhadores e de forma a reduzir ao máximo o risco de contaminação no ambiente de 
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trabalho. Para isso é fundamental a realização de exames para detecção da doença e conhecimento 
do número de trabalhadores que já foram infectados, foram curados e desenvolveram anticorpos, 
assim como os que ainda estão vulneráveis, para a partir daí traçar um plano de retorno com maior 
segurança, preservando os mais vulneráveis e identificando os que já tiveram contato com o vírus e 
podem voltar às atividades normais porque já desenvolveram anticorpos. Assim, cada trabalhador que 
precisar voltar às atividades presenciais e os que pela natureza do serviço, já estão trabalhando 
diariamente de forma presencial, deverão passar pelo exame, a fim de identificar os que já estão 
imunes e os que precisam ser preservados para que se possa minimizar o risco de contaminação nas 
dependências da Justiça Federal do acre e o impacto da doença na comunidade. 
2.4 - A testagem dos magistrados, servidores, estagiários e colaboradores para Covid-19 faz parte da 
proposta apresentada pela equipe designada pela Portaria DIREF 10450590, para elaboração de 
estudo e Plano de Ação com as medidas de prevenção contra o Covid-19 a serem implementadas para 
o retorno das atividades presenciais desta Seção Judiciária e da Subseção Judiciária de Cruzeiro do 
Sul. 
2.5 - A aplicação dos testes possibilitará o monitoramento pelo serviço médico, subsidiando o 
acompanhamento individual da saúde física e emocional, o que está em alinhamento com o objetivo do 
Programa de Qualidade de Vida e Bem Estar dos Magistrados e Servidores do TRF 1ª Região - PRO-
BEM, que é de “promover um conjunto de ações interligadas que beneficiem a saúde e favoreçam o 
bem-estar dos magistrados e servidores, no ambiente de trabalho e fora dele, com abordagem no 
contexto de saúde física e mental, passando pelas vertentes de saúde social, emocional, profissional, 
intelectual, espiritual e outras, criando condições para a conscientização quanto à responsabilidade 
pessoal pela adoção de estilos de vida saudáveis” (art. 1º, parágrafo único, Resolução Presi 670-16, de 
03/06/2009) 
2.6 - O quantitativo (mínimo e máximo) foi calculado com base no número de magistrados, servidores, 
estagiários e colaboradores em exercício nas dependências da Justiça Federal do Acre e Subseção de 
Cruzeiro do Sul, considerando o total estimado de 220 (duzentos e vinte) testes individuais e a 
necessidade de até 02 (duas) testagens, em diferentes momentos e conforme a necessidade. 
2.7 - Atender ao objetivo do Programa de Qualidade de Vida e Bem Estar dos Magistrados e Servidores 
do TRF 1ª Região - PRO-BEM, que é de “promover um conjunto de ações interligadas que beneficiem 
a saúde e favoreçam o bem-estar dos magistrados e servidores, no ambiente de trabalho e fora dele, 
com abordagem no contexto de saúde física e mental, passando pelas vertentes de saúde social, 
emocional, profissional, intelectual, espiritual e outras, criando condições para a conscientização 
quanto à responsabilidade pessoal pela adoção de estilos de vida saudáveis” (art. 1º, parágrafo único, 
Resolução Presi 670-16, de 03/06/2009) 
2.8 - A contratação se dará por registro de preços porque não se tem um quantitativo exato a ser 
definido previamente, tendo em vista que muitos já podem ter contraído o vírus e realizado o exame de 
forma particular. Assim, uma vez que não se pode ter o quantitativo exato do definido previamente a ser 
adquirido/contratado pelo Órgão, a contratação enquadra-se no Art. 3º do decreto nº 7.892/13. 
2.9 - O Sistema de Registro de Preço – SRP é o conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras e sua adoção 
justifica-se pelas seguintes vantagens: 
a) Otimização do processo de contratação e aumento da eficiência da Administração. 
b) Possibilidade do fornecimento ocorrer somente enquanto houver necessidade da aquisição do 
bem/serviço contratado e nas quantidades estritamente necessárias, gerando economia de recursos. 
c) Celeridade na contratação, haja vista que não tem preços registrados. 
d) Atendimento de demandas imprevisíveis. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1 - A descrição da solução como um todo, abrange o fornecimento de testes de sorologia para 
pesquisa de anticorpos (IGG e IGM) de COVID 19, a ser aplicado nos magistrados, servidores e 
colaboradores da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre e subseção de Cruzeiro do Sul, 
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conforme as condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas no item 1 deste Termo 
de Referência, como medida de prevenção à contaminação pelo novo coronavírus, causador da Covid-
19, atendendo ao proposta no plano de ação de retorno das atividades presencias no Órgão. 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1 - Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua 
forma eletrônica, com fulcro no art. 4º-G da Lei nº 13.979/20 c/c inciso II do caput do art. 15 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, regulamentado pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
4.2 - Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 
4.3 - A prestação de serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
Administração da contratante, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
4.4 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço unitário, 
observadas as especificações definidas nesse Termo de Referência. 
4.5 - Os preços ofertados deverão ser líquidos, já inclusas todas as despesas necessárias à perfeita 
execução do objeto desse Termo, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, EPIs e 
comerciais, taxas, tributos e emolumentos. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 – São requisitos da contratação: 
5.1.1 – Quanto à aplicação dos testes: 
1 - Praticar padrões de assepsia indicados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 
2 - Proceder à aplicação dos testes com profissionais habilitados, conforme as normas técnicas do 
Ministério da Saúde; 
3 - A metodologia do teste e o produto para diagnósticos devem constar na lista dos aprovados pela 
ANVISA. 
5.1.2 - Quanto ao fornecimento dos testes: 
1 - Os testes devem ter registro no Ministério da Saúde ou no órgão competente designado; 
2 - Devem ser transportados e armazenados de acordo com as normas de conservação do Ministério 
da Saúde. 
 
6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E APLICAÇÃO 
6.1 - Deverão ser observadas as seguintes condições na execução do objeto deste Termo de 
Referência: 
1- Fornecimento com aplicação, análise e disponibilização de resultados dos testes/exames de 
Sorologia para pesquisa de anticorpos (IGG/IGM) de COVID-19, incluindo todos os materiais 
necessários, tais como: kits, algodão, álcool, equipamentos de proteção e segurança e demais 
produtos utilizados nas atividades laboratoriais; 
2- Manuseio adequado dos testes; 
3- O descarte seguro de agulhas e demais produtos utilizados nas atividades de coleta do material, de 
acordo com as normas específicas; 
4- Os testes devem ser acondicionados em embalagens aprovadas pelo Ministério da Saúde, 
protegidas e transportadas conforme as normas técnicas emitidas pelos órgãos de saúde e as 
especificações do fabricante, 
5 - Os exames deverão ser realizados na medida em que forem solicitados pelo contratante; 
6 - No ato da coleta do material deverá ser realizado um cadastro de cada 
paciente/servidor/colaborador, contendo as seguintes informações: nome, CPF, lotação, endereço e 
telefone para contato; 
7 – A quantidade de exames será de acordo com a demanda do quantitativo de trabalhadores 
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requeridas ou autorizadas pelo serviço médico da Justiça Federal do Acre; 
8 – Para a efetivação da solicitação do fornecimento do exame, a Justiça Federal do Acre estabelecerá 
um cronograma; 
9 – No primeiro dia útil após o envio do Empenho, a contratada deverá contactar o Núcleo de Recursos 
Humanos da Justiça Federal do Acre, através do e-mail nucre.ac@trf1.jus.br ou telefone (68)3214.-116, 
a fim de juntas estabelecerem o cronograma da realização dos exames; 
10 – A realização dos exames está prevista para realização em dois momentos, no mês de agosto e 
setembro/2020, podendo esses períodos ser antecipados ou adiados, no interesse da Administração; 
11 – A coleta do material ocorrerá nos locais indicados pela Seção de Bem-Estar Social - SEBES ou 
pelo Núcleo de Recursos Humanos, de forma que não aconteça aglomeração, respeitando as 
orientações de enfrentamento à COVID-19 e normativos internos do Órgão; 
12 – A aceitação definitiva será realizada após a verificação da quantidade dos exames fornecidos, 
bem como a entrega dos resultados dos mesmos, a qualidade do serviço prestado e a observância das 
exigências contidas neste Termo de Referência. 
13 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento ou serviço executado em desacordo 
com o contratado. 
 
7. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS E DO PRAZO DE ENTREGA 
7.1 - No fornecimento e aplicação dos testes devem estar incluído todos os materiais necessários, tais 
como: algodão, álcool a 70%, seringas descartáveis, caixas para descarte de materiais perfuro-
cortantes, luvas e demais EPIs, bem como o material necessário para o correto acondicionamento e 
transporte dos testes e produtos finais para as atividades. 
7.2 - Os resultados dos testes deverão ser entregues no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, em 
envelope lacrado destinado à Seção de Bem- Estar Social - SEBES ou através de e-mail em endereço 
eletrônico institucional a ser indicado pela referida unidade. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
8.1 - No artigo 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as especificações para a aquisição de bens, 
contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os 
processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias primas. Esse artigo 
foi regulamentado pelo Decreto n. 7.746/2012 para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 
pública federal. 
8.2 - Entretanto, em que pese as normas acima citadas, o Tribunal de Contas da União – TCU já se 
manifestou no sentido de que a adoção dos critérios para as compras e contratações públicas devem 
ser feitas paulatinamente, de forma a permitir aos fornecedores a adaptação às exigências legais: 

Decisão monocrática no TC-003.405/2010-9, rel. Min. Benjamin Zymler, 24/02/2010): 
Louvável a preocupação dos gestores em contratar empresas que adotem em seus 
processos produtivos práticas responsáveis ambientalmente. [...] a adoção dessas 
restrições ambientais deve se dar paulatinamente, de forma que os agentes do mercado 
possam se adaptar a essas novas exigências antes delas vigorarem plenamente. Caso 
contrário, estar-se-ia criando uma reserva de mercado para as poucas empresas que 
cumprirem de antemão essas exigências, implicando violação ao princípio constitucional 
da livre concorrência, maiores custos e reduzidas ofertas de produtos. 
 

8.3 - Com esse norte, realizamos pesquisas no sentido de identificar e eleger algum critério que 
pudesse atender às normas acima citadas. Verificamos que a aquisição dos materiais objeto desse 
Termo atende um dos objetivos maiores do desenvolvimento sustentável (ODS) definidas pela Cúpula 
das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável que é a proteção e a promoção da saúde, 
objetivo esse que está incluído na dimensão maior da sustentabilidade que é Social, a qual está 
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relacionada às necessidades humanas, de saúde, educação, melhoria da qualidade vida, etc. 
8.4 - A contratação atende as diretrizes da Lei nº 13.979/20, além de atingir diretamente as 
necessidades sociais, haja vista ser o objeto para imediato combate a pandemia coronavírus, bem 
como seguir alinhada aos padrões nacionais de aquisição para enfrentamento da calamidade. 
8.5 - Esta contratação também observará, no que couber, as orientações e normas voltadas para a 
sustentabilidade ambiental, constantes na IN SLTI/MP nº 01 de 19 de janeiro de 2010, que acresceu ao 
Art. 3º da Lei 8.666, de 1993, que as especificações para aquisição de bens e serviços e obras por 
parte dos órgãos ou entidades da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, 
deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou 
fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas. 
 
9. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 
9.1 - A Lei n. 8.666/93, em seu artigo 33, concede à Administração a discricionariedade de admitir a 
participação de consórcios. 
9.2 - Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da 
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto porque 
a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas 
menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de 
empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). 
9.3 - Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema, notadamente os 
Acórdãos n. 22/2003 – Plenário; n. 1.094/2004 – Plenário e n. 2.295/2005 – Plenário, os quais, 
invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a presente contratação: 
I – O art. 33 da Lei 8.666/93 deixa à discricionariedade do gestor a decisão de admitir, ou não, a 
participação de empresas organizadas em consórcio na licitação; 
II – A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio 
deve ser verificada caso a caso; 
III – Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação de consórcio 
pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, que seriam naturalmente 
competidoras entre si, acordassem para participar da licitação; 
IV - A participação de consórcios, dada a transitoriedade que lhe é peculiar, mostra-se mais apropriada 
para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva alta complexidade técnica e 
grande vulto financeiro, de forma que as empresas, isoladamente, não teriam capacidade técnica de 
executá-lo, a exemplo das grandes obras que demandam tecnologia sofisticada e restrita. 
9.4 - Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas reunidas em 
consórcio, consoante os motivos a seguir expostos: 
I - O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade técnica nem 
apresenta grande vulto financeiro; 
II - Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir a aquisição 
pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do objeto, poderá cercear a 
concorrência; 
III - A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não limitará a 
competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços/bens comuns, não sendo apropriada a 
exigência de formação de consórcio para essa finalidade; 
IV - Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo conseguem fornecer 
os serviços/bens, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de consórcio. 
 
10 - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA FINS DE CONTRATAÇÃO 
10.1 - Como condição prévia para contratação do detentor da melhor proposta, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação em certames licitatórios ou à futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
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a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
 
10.2 - Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” 
e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
10.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.4 - Constatada a existência de sanção, o detentor da melhor proposta será considerado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
10.5 - Para ser considerado habilitado o detentor da melhor proposta deverá estar em situação regular 
quanto ao item I abaixo, apresentar as comprovações do item II e apresentar a declaração constante 
do item II: 
 
I- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
Secretaria da Receita Federal), mediante Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
d) prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a emissão de certidão negativa de 
débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
II - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 
a) declaração, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99. 
 
11- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1 - Nos termos do Art. 67, caput, e Parágrafo 1º, da Lei 8.666/93, a contratante designará um 
representante para acompanhar e fiscalizar a realização da coleta dos exames e entrega dos 
resultados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto 
e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados; 
11.2 - A contratada deverá manter preposto para representá-la durante o fornecimento do serviço, 
desde que aceito pela contratante; 
11.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios,e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, em conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666/93. 
11.4 - O representante da Administração anotará, em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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11.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
11.6 - A contratante poderá rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo com as 
disposições deste Termo de Referência, no Edital ou na Ata de |Registro de Preços. 
11.7 - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste Termo de Referência, deverão 
ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a contratante. 
11.8 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alterações dos valores contratuais previstos no parágrafo 1º do Art. 65 da 
Lei 8.666/93. 
11.9 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução do serviço deverá 
ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, informando, quando for o caso, as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 
11.10 - O descumprimento total ou parcial das obrigações ou responsabilidades assumidas pela 
contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
11.11 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício de suas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à gestão do contrato. 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO E DE RECEBIMENTO 
12.1 - A entrega dos resultados dos exames, assim como a coleta do material ocorrerão nos locais 
indicados pela contratante. 
12.2 - A aceitação provisória se dará no momento da coleta do material, com os competentes registros, 
e a definitiva será realizada quando concluído todo o processo de coleta, análise e entrega dos 
resultados, após a verificação da quantidade de exames fornecidos, aplicados, analisados e entregues, 
a qualidade dos serviços prestados e a observância das exigências contidas neste Termo de 
Referência. 
12.3 - O recebimento definitivo será efetuado pela Seção de Bem Estar Social - SEBES, em até cinco 
dias úteis da entrega, após verificação da qualidade, quantidade e conformidade com as 
especificações desse de Referência. 
12.4 - Os materiais serão recusados nos seguintes casos: 
a. quando entregues com especificações diferentes das solicitadas; 
b. quando apresentarem quaisquer defeitos ou erros durante as verificações de conformidade. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 - São obrigações da Contratante: 
1 - Divulgar a realização dos exames, com informações de local, data, condições e horário; 
2 - Divulgar os locais de coleta e fornecer as instalações para a realização da coleta de material; 
3 - Rejeitar no todo ou em parte o fornecimento ou aplicação e análise dos exames em desacordo com 
o contratado; 
4 - Comunicar formalmente à contratada sobre possíveis irregularidades constantes no fornecimento do 
serviço para imediata correção; 
5 - Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários quanto ao objeto contratado e à 
execução contratual; 
6 - Proporcionar as devidas condições para que a contratada possa cumprir suas obrigações de acordo 
com as normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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7 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
13.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
1 - efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes à metodologia, procedência, marca, e prazo de garantia ou 
validade; 
2 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
3 - substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
4 - comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
5 - indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
14.2 - Quanto aos kits para exames: 
1 - transportar e armazenar o material dos exames de acordo com as normas de conservação do 
Ministério da Saúde; 
2 - manter equipamento para controle de temperatura, conforme padrões estabelecidos pela Fundação 
Nacional de Saúde - FUNASA e as especificações do fabricante; 
3 - responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e coleta dos exames fornecidos; 
4 - manter o material coletado em sua temperatura adequada à sua total conservação durante o 
transporte e armazenamento que anteceder a análise das amostras, transportadas conforme as 
especificações do fabricante; 
5 - fornecer o material dos exames devidamente acondicionado de forma a preservar sua qualidade e 
validade dentro dos padrões estabelecidos pelas normas de biossegurança da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA. 
14.4 – Quanto à aplicação: 
1 - praticar padrões de assepsia indicados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA na 
coleta dos exames de Sorologia para COVID-19; 
2 - proceder à coleta com profissionais habilitados e treinados, conforme as normas técnicas da 
Fundação Nacional de Saúde-  FUNASA; 
3 - orientar os beneficiários do exames sobre as condições, uso, procedimentos e aplicabilidade do 
mesmo. Os locais onde serão realizadas a coleta e entrega dos resultados estão listadas no Anexo I 
deste Termo de Referência. 
14.5 – Quanto á documentação: 
1 - na situação de coleta de exame fora do endereço constante da licença sanitária, a contratada 
deverá apresentar autorização da Vigilância Sanitária local, atestando e aprovando, entre outros 
aspectos, as condições do transporte e conservação dos produtos; 
2 - apresentar, em até 24 horas antes do início da coleta de material, Termo de Responsabilidade 
Técnica, perante a autoridade sanitária local, devidamente preenchido e assinado pelo médico 
responsável do estabelecimento; 
3 - apresentar, em até 24 horas do início da coleta de material, a relação nominal da equipe de 
profissionais treinados e encarregados de executar as coletas, com os respectivos comprovantes de 
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registros nos Conselhos profissionais; 
4-apresentar licença sanitária emitida pelo órgão competente da Vigilância Sanitária, que comprove a 
liberação específica para atuar no ramo de exames laboratoriais, nos termos do art. 3º da Portaria 
conjunta ANVISA/FUNASA, de 01 e 02 de agosto de 2000. 
14.6 – Quanto ao Descarte: 
1 - realizar o serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos oriundos da 
coleta de material, dentro das normas exigidas pela ANVISA e CONAMA, retirando todo o lixo e sobra 
de material das dependências onde estiver sendo realizada a coleta no mesmo dia em que esta se 
realizar. 
14.7 – Submeter-se às normas de acesso e circulação permitidas nas dependências da contratante; 
14.8 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados (em conformidade com o Art. 69 da Lei 8.666/93); 
14.9 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato (em conformidade com o Art. 70 da Lei 
8.666/93); 
14.10 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (em conformidade com o Art. 71 da Lei 8.666/93) 
 
15. DAS SUBCONTRATAÇÃO 
15.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto desse Termo. 
 
16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
16.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura e respectivo atesto, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
17.2 - Na Nota Fiscal apresentada deverá constar o nome e o número do banco, o nome, o número da 
agência e o número da conta-corrente da empresa; 
17.3 - Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, também, cópia do 
“Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade. 
17.4 - Serão retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, 
COFINS e PIS/PASEP, etc.), salvo se a empresa apresentar prova de opção pelo SIMPLES. 
17.5 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
17.6 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17.7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
17.8 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
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após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
17.9 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
17.10 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
17.11 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018. 
17.12 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
17.13 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17.14 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
17.15 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
17.16 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
17.17 - Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da 
Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista 
(salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, 
no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
17.18 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
17.19 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
17.20 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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18. DO REAJUSTE 
18.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato/da 
ata de registro de preços. 
 
19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
19.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
20. DO CONTRATO 
20.1- Não haverá Termo de Contrato, sendo as condições do ajuste fixadas pelo Edital de Licitação, por 
este Termo de Referência, pela Ata de Registro de Preços, pela Nota de Empenho, pela proposta da 
empresa vencedora e pelo disposto na lei n. 8.666/93 e demais regulamentos pertinentes. 
20.2 - Após o recebimento da Nota de Empenho, estará formalizada a Contratação e a empresa será 
considerada Contratada. 
20.3 - É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento 
da emissão da Nota de Empenho ou se recusar a receber o referido documento, no prazo e condições 
estabelecidas, chamar os concorrentes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar 
o procedimento independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93. 
20.4 - A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar o Contrato, formalizado através do 
recebimento da Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela Justiça Federal - Seção 
Judiciária do Estado do Acre -, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades estabelecidas neste Instrumento. 
20.5 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais 
condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas nesse Termo de Referência. 
20.6 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
20.7 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei n. 13.979/2020. 
20.8 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações 
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
21. RESCISÃO 
21.1 - O Contrato poderá ser rescindido: 
1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas nesse Termo de Referência; 
2 - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
21.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o 
direito à prévia e ampla defesa. 
21.3 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
21.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3 - Indenizações e multas. 
 
22. VEDAÇÕES 
22.1- É vedado à CONTRATADA: 
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1 - caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 
2 - interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
23. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
23.1 - Nos termos do artigo 8º, inciso IV, do Decreto n. 10.024/2019, por se tratar de Registro de 
Preços, está dispensada a necessidade de previsão de recursos orçamentários para esse tipo de 
pregão. 
 
24. DAS PENALIDADES 
24.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
e) cometer fraude fiscal. 
 
24.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
Contratada as seguintes sanções: 
1 - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
2 - multa moratória de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; 
3 - multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
4 - em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
5 - suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
6 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
24.3 - As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
24.4 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 
1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
24.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
24.5.1 - Não correrão os prazos processuais em desfavor da Contratada em processo administrativo 
para aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o 
Decreto Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da Lei nº 13.979/20. 



 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE 

 

 

24.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
24.6.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
24.7 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
24.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
24.9 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
24.10 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
24.11 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
24.12 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
25. DA PARTICIPAÇÃO NA IRP 
25.1 – Considerando o que prevê o Inciso 1º do Art. 4º do Decreto 7.892/2013, quanto à Intenção de 
Registro de Preço - IRP, não será permitido a participação a demais interessados do presente 
processo, haja vista que a participação de outras entidades neste certame, ensejaria atraso na 
aquisição de bem e serviços, já que demandaria a necessidade de consolidação de informações 
relativas à estimativa individual e total de consumo dos interessados, ocasionando atraso no presente 
processo de contratação. 
 
26. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
26.1 – Não será permitida a adesão à futura Ata de Registro de Preços. 
 
27. DO FORO 
27.1 - Fica eleito pelas partes o Foro Federal da Seção Judiciária do Estado do Acre, localizada em Rio 
Branco/AC, para dirimir quaisquer questões oriundas do futuro acordo. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - DAS ESPECIFICAÇÕES E DAS QUANTIDADES 

 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
ENTREGA 

MUNICÍPIO/UF 
QUANT. 
MÁXIMA  

PEDIDO 
MÍNIMO 

1 

Exame de Sorologia para Pesquisa de 
Anticorpos (IgG/IgM) para COVID 19, com 
resultados apresentados separadamente, 
incluindo coleta de material do paciente, análise 
laboratorial do material coletado e 
disponibilização dos resultados ao serviço 
médico da Justiça Federal do Acre. 

UNIDADE 
RIO 

BRANCO/AC 
380 50 

2 

Exame de Sorologia para Pesquisa de 
Anticorpos (IgG/IgM) para COVID 19, , com 
resultados apresentados separadamente, 
incluindo coleta de material do paciente, análise 
laboratorial do material coletado e 
disponibilização dos resultados ao serviço 
médico da Justiça Federal do Acre. 

UNIDADE 
CRUZEIRO DO 

SUL/AC 
60 10 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 16/2020 
 

ANEXO II – FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  

 

 Itens com concorrência geral (cota livre), inclusive MEs e EPPs. 

 Itens exclusivos para MEs e EPPs (cota de 25%); 

 Item exclusivo para MEs e EPPs. 
 

RIO BRANCO 

ITEM 
QUANT 
TOTAL 

UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 285 Unid. 

Exame de Sorologia para pesquisa de anticorpos 
(IgG/IgM) para COVID 19, com resultados 
apresentados separadamente, incluindo coleta de 
material do paciente, análise laboratorial do 
material coletado e disponibilização dos 
resultados ao serviço médico da Justiça Federal 
do Acre. 
 

 

 

2 95 Unid. 

Exame de Sorologia para pesquisa de anticorpos 
(IgG/IgM) para COVID 19, com resultados 
apresentados separadamente, incluindo coleta de 
material do paciente, análise laboratorial do 
material coletado e disponibilização dos 
resultados ao serviço médico da Justiça Federal 
do Acre. 
 

 

 

CRUZEIRO DO SUL 

ITEM 
QUANT 
TOTAL 

UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

3 60 Unid. 

Exame de Sorologia para pesquisa de anticorpos 
(IgG/IgM) para COVID 19, com resultados 
apresentados separadamente, incluindo coleta de 
material do paciente, análise laboratorial do 
material coletado e disponibilização dos 
resultados ao serviço médico da Justiça Federal 
do Acre. 
 

  

 
______________________________ 

Carimbo e assinatura do representante da empresa 
CARIMBO DA EMPRESA 

(conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento). 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 16/2020 
 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Aos ____ dias do mês de ________ de dois mil e vinte, a UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA 
JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, com registro no CNPJ/MF n. 
05.429.148/0001-60 e sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia, CEP.: 
69.915-632, Rio Branco/AC, neste ato representado pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé 
Alves de Albuquerque, no uso de suas atribuições legais, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do 
licitante abaixo, vencedor do Pregão Eletrônico n. --/2020, para a REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 
SOROLOGIA PARA PESQUISA DE ANTICORPOS (IGG E IGM) DE COVID 19, INCLUINDO OS 
SERVIÇOS DE COLETA DE MATERIAL DO PACIENTE E ANÁLISE LABORATORIAL DO MATERIAL 
COLETADO, observadas as disposições contidas na Lei n. 10.520/2002; nos Decretos ns. 7.892/2013 
e 10.024/2019; e subsidiariamente na Lei n. 8.666/93, na Resolução/TRF n. 15/2000, alterada pela 
Resolução/TRF n. 07/2003, e no Processo Administrativo Eletrônico n. --------------------------------JFAC. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de 
preços objetivando a realização eventual e futura de exames de sorologia para pesquisa de 
anticorpos (IGG e IGM) de COVID 19, com resultados apresentados separadamente, incluindo os 
serviços de coleta de material do paciente e análise laboratorial do material coletado, cujos 
quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos, através do 
procedimento licitatório em epígrafe. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
Integra a presente Ata a Seção Judiciária do Estado do Acre, localizado em Rio Branco/AC, na 
qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
A partir desta data, ficam registrados nesta Seção Judiciária os preços das empresas a seguir 
relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento do objeto dessa Ata, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório e mediante emissão/recebimento de Nota de Empenho. 
 
Fornecedor: ________, CNPJ n. ________________, com sede no ________________, CEP: ________, telefone: 
___________, fax: __________,  

ITEM UNID 
QUANT. 
TOTAL 

PEDIDO 
MÍNIMO 

DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1       

2       

... ...      

 
CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Seção Judiciária do Estado do Acre 
mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do 
Pregão Eletrônico. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O compromisso de prestação dos serviços só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos da Seção Judiciária do Estado do 
Acre efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as 
condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá como seu Gestor a Seção de Bem-Estar Social - Sebes, o 
qual ficará responsável pelo seu fiel cumprimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura, 
vigorando até o dia -- de ------- de 2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata será divulgada na página da Seção Judiciária do Estado do Acre (www.jfac.jus.br) e no 
portal Comprasgovernamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 
As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária 
do Estado do Acre, em Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram a presente Ata, independente de transcrição, o Edital do Pregão n. --/2020 e seus anexos e a 
proposta da empresa vencedora. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, aplicando-se ao presente 
instrumento as regras dispostas no Edital e seus anexos. 
 
E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, a Seção Judiciária do Estado 
do Acre e o fornecedor registrado assinam o presente instrumento, na pessoa dos seus representantes 
legais, em 2 (duas) vias de igual e teor e forma. 
 

 
 

______________________________ 
Representante da empresa 

 
_______________________________ 

Diretor da Secretaria Administrativa 
 


